
EMFOR · CIVEL

AÇÃO MONITÓRIA
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO

02. LEI 10.836 DE 09-01-2004 — REGULAMENTA

EMENTA

Seção III Da Fiscalização Art. 33. A apuração das denúncias relacionadas à execução dos Programas Bolsa

Família e Remanescentes será realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por

meio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania. § 1º Os documentos que contêm os registros

realizados no Cadastramento Único do Governo Federal deverão ser mantidos pelos Municípios e Distrito

Federal pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da data de encerramento do exercício em que ocorrer a

inclusão ou atualização dos dados relativos às famílias cadastradas. § 2º A Secretaria Nacional de Renda de

Cidadania poderá convocar beneficiários, bem como agentes públicos responsáveis pela execução do

Programa Bolsa Família e dos Programas Remanescentes, os quais ficarão obrigados a comparecer e

apresentar a documentação requerida, sob pena de sua exclusão do programa ou de responsabilização, nos

termos da lei. Art. 34. Sem prejuízo de sanção penal, o beneficiário que dolosamente utilizar o benefício será

obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, no prazo máximo de sessenta dias, contados a

partir da data de notificação ao devedor, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema de

Liquidação e de Custódia - SELIC, e de um por cento ao mês, calculados a partir da data do recebimento.

Art. 35. Constatada a ocorrência de irregularidade na execução local do Programa Bolsa Família, conforme

estabelecido no art. 14 da Lei nº 10.836, de 2004, que ocasione pagamento de valores indevidos a

beneficiários do Programa Bolsa Família, caberá à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, sem

prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais: I - determinar a suspensão dos pagamentos

resultantes do ato irregular apurado; II - recomendar a adoção de providências saneadoras do Programa

Bolsa Família ao respectivo Município ou Distrito Federal, para que providencie o disposto no art. 34; III -

propor ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal a aplicação de multa ao agente público ou

privado de entidade conveniada ou contratada que concorra para a conduta ilícita, cujo valor mínimo será

equivalente a quatro vezes o montante ilegalmente pago, atualizado anualmente até a data do seu

pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA da Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e IV - propor à autoridade competente a instauração de

tomada de contas especial, com o objetivo de submeter ao exame preliminar do Sistema de Controle Interno

e ao julgamento do Tribunal de Contas da União os casos e situações identificados nos trabalhos de

fiscalização que configurem a prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário,

na forma do art. 8º da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. § 1º Os créditos à União decorrentes da

aplicação do disposto nos incisos II e III do caput deste artigo, serão constituídos à vista dos seguintes

casos e situações relativos à operacionalização do Programa Bolsa Família: I - apropriação indevida de

cartões que resulte em saques irregulares de benefícios; II - prestação de declaração falsa que produza

efeito financeiro; III - inserção de dados inverídicos no Cadastramento Único do Governo Federal de

Programas Sociais do Governo Federal que resulte na incorporação indevida de beneficiários no programa;

IV - cobrança de valor indevido às famílias beneficiárias por unidades pagadoras dos Programas Bolsa

Família e Remanescentes; ou V - cobrança, pelo Poder Público, de valor associado à realização de

cadastramento de famílias. § 2º Os casos não previstos no § 1º serão objeto de análise e deliberação do

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria Nacional de Renda de

Cidadania. § 3º Do ato de constituição dos créditos estabelecidos por este artigo, caberá recurso ao Ministro

de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o qual deverá ser fundamentado e apresentado

no prazo máximo de trinta dias a contar da data de notificação oficial. § 4º O recurso interposto nos termos



do § 3º terá efeito suspensivo. § 5º A decisão final do julgamento de recurso regularmente interposto deverá

ser pronunciada dentro de sessenta dias a contar da data de recebimento das alegações e documentos do

contraditório, endereçados à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, em Brasília - DF. CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS Art. 36. As informações e os procedimen


